
 

 

Processo 

Administrativo 

Nº 085/2024 

AVISO DE CONTRATAÇÃO  

Nº 27/2024 

Data da abertura/contratação: 
25/11/2024 

Local: Paço Municipal de Florínea-SP 

Objeto: 

“REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR 

(MATERIAL DE CONSUMO), A SER UTILIZADO NESTA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, BEM 

COMO ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA, A FIM DE SUPRIR NECESSIDADE NO PERÍODO 

DE 03 (TRÊS) MESES: NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2024 E JANEIRO DE 2025”. 
VALOR TOTAL (global) R$ 46.542,90 (quarenta e seis mil, quinhentos e quarenta e dois 

reais e noventa centavos). 

FONTE: TESOURO MUNICIPAL = FONTE 01, RECURSO FEDERAL= FONTE 5 

CATEGORIA ECONOMICA: 3.3.90.30.00 

PRAZO PARA PAGAMENTO: 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal. 

Registro de 

Preços: 

 

Preferencia: 

ME/EPP/EQUIPARADA 

Instrumento 

Contratual 

 

Forma de Adjudicação 

 

Sim Não Ata de 

registro de 

preços 

Item  

Documentação de Habilitação veja o item 6 do edital 

Requisitos Básico: Requisitos Específicos: 
✔ Credenciamento Portal de Compras 

✔ Certidão Negativa do CNJ 
 

✔ Habilitação Jurídica 
✔ Regularidade Fiscal e Trabalhista 
✔ Qualificação Econômico Financeira 

✔  ✔  

Prazo para o Envio da proposta/Documentação  
NÃO SE APLICA NÃO SE APLICA                                     

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 
NÃO SE APLICA NÃO SE APLICA 

Observações Gerais: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP 
AVISO DE CONTRATAÇÃO  

POR DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2024 
(Processo Administrativo n.º 085/2024) 

 

Torna-se público que o(a) Prefeitura Municipal de Florínea/SP, por meio do 

Departamento de Licitações e Contratos, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 

julgamento menor preço, na hipótese dos  Art. 75, II e § 3º , Art. 176  n da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, do Art. 76 Decreto Municipal nº 14/2023. 

Critério de Julgamento: Menor Preço 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Global R$ 48.838,60. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO  

1.1. REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL HOSPITALAR 

(MATERIAL DE CONSUMO), A SER UTILIZADO NESTA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE, BEM COMO 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA, A FIM DE SUPRIR NECESSIDADE NO PERÍODO DE 03 (TRÊS) 

MESES: NOVEMBRO E DEZEMBRO DE 2024 E JANEIRO DE 2025. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

1.4. A mediana de valores consta em anexo. 

ITEM PRODUTO  
QUANTIDADE 

PARA COMPRA 

1 

ALGODÃO HIDRÓFILO COR BRANCA COM BOA ABSORÇÃO, 

MACIO, INODORO, EM CAMADAS UNIFORMES, COMPACTAS EM 

PAPEL APROPRIADO, PACOTE COM 500 GR, O ALGODÃO DEVERÁ 

APRESENTAR ASPECTO HOMOGÊNEO E MACIO, BOA ABSORÇÃO, 

AUSÊNCIA DE GRUMOS OU QUAISQUER IMPUREZAS, 

EMBALADO EM SACO PLÁSTICO INDIVIDUAL. DEVERÁ ESTAR 

ACONDIC. EM MATERIAL QUE GARANTA A INTEGRIDADE DO 

PROD., A APRESENT. DO PROD. DEVERA OBEDECER À LEGISL. 

ATUAL VIGENTE. 

ROLO 50 

2 
BLOOD STOP BANDAGEM CURATIVO REDONDO - 

ESTÉRIL;  ANTIALÉRGICO;  PREVINE INFECÇÕES;  USO INDICADO 
CX C/500 10 
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

APÓS PUNÇÕES; ESTERILIZAÇÃO POR ÓXIDO DE ETILENO; CAIXA 

COM 500 UNIDADES EMBALADAS INDIVIDUALMENTE; COR: 

BEGE; COMPOSIÇÃO: POLIÉSTER COM ALGODÃO NATURAL DE 

80G; PAPEL SILICONADO DE 60G; NÃO TECIDO; USO ÚNICO, 

DESCARTAR APÓS O USO; MARCA: BLOOD STOP; FABRICANTE: 

AMP.  

3 

CAIXA PARA DESCARTE DE MATERIAL PERFURO-CORTANTE 

CAPACIDADE 13 LITROS, CONFECCIONADO EM PAPELÃO, À 

PROVA DE PERFURAÇÕES, REVESTIDO EM RESINA 

IMPERMEABILIZANTE, COM FUNDO RÍGIDO DE PROTEÇÃO 

EXTRA, CONTRA PERFURAÇÕES, ALÇA PARA TRANSPORTE 

SEGURO DO COLETOR, TAMPA DE SEGURANÇA DIFICULTANDO 

VIOLAÇÃO APÓS USO, COM CAPACIDADE DE 13 LITROS.  

CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 

VALIDADE E PROCEDÊNCIA DO PROD. 

UNIDADE 50 

4 

DIGLICONATO DE CLOROEXIDINA ALCÓOLICA 0,5 % C/ 

TENSOATIVOS, INDICADO COMO USO TÓPICO ANTISSEPSIA DA 

PELE. 1000 ML. 

LITRO 15 

5 

CLOREXIDINA AQUOSA 0,2% - MARCA: RIOQUÍMICA; MODELO: 

DERMO SUAVE 

TIPO: AQUOSA 0,2% 

CONTÉM: 1000ML 

USO: PROCEDIMENTOS DE ROTINA NO SERVIÇO DE 

ENFERMAGEM 

Registro ANVISA/M.S.    

5351.333647/2017.22      

 

LITRO 15 

6 CLOREXIDINA COM TENSOATIVOS 2% LITRO 20 

7 

CURATIVO FILME 10CM X 12CM – PELÍCULA PROTETORA DE 

POLIUTERANO E PAPEL GLASSINE; FILME TRANSPARENTE EM 

POLIUTERANO E UMA CAMADA PROTETORA DE 

POLITEREFTALATO DE ETILENO. TAMANHO: 10X12CM. MARCA: 

VITALDERM 

VITAL 

DERME CX 

C/100 

12 

8 ELETRODO DESCARTÁVEL – PACOTE COM 50 UNIDADES PCT C/50 50 

9 

EQUIPO MACROGOTAS; DE USO ÚNICO; DESCARTÁVEL; ESTÉRIL; 

CONFECCIONADO EM PVC OU OUTRO MATERIAL COMPATÍVEL À 

SUA FINALIDADE; ATÓXICO; APIROGÊNICA; TRANSPARENTE; C/ 

TAMPA DE PONTA PERFURANTE ADEQUADA QUE GARANTA A 

ESTERILIDADE DO PROD; PONTA PERFURANTE C/ PERFEITA 

FIXAÇÃO E AJUSTE, C/MACRO GOTEJADOR; ROLETE DE FÁCIL 

CX C/250 10 
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MANUSEIO; RESISTENTE; ALTA PRECISÃO; TUBO EXTENSOR 

TRANSPARENTE E FLEXÍVEL; C/ SEGMENTO EM SILICONE; 

INJETOR LATERAL EM "Y" - CONEXÃO DO TIPO LUER C/ 

MEMBRANA AUTOCICATRIZANTE. CÂMERA FLEXÍVEL C/ FILTRO. 

RESPIRO DE AR. TUBO FLEXÍVEL. 

10 

ESPARADRAPO IMPERMEAVEL MEDINDO 10CM DE LARGURA X 

4,5M DE COMPRIMENTO, COR BRANCO, CONFECCIONADO EM 

TECIDO APROPRIADO DE FIOS DE ALGODAO, RESISTENTE COM 

CAMADA ADESIVA DE BOA ADERENCIA E QUALIDADE, NATURAL 

E VERNIZ IMPERMEABILIZANTE, FACIL CORTE MANUAL ISENTO 

DE SUBSTANCIA ALERGICA. ENROLADO EM CARRETEL PLASTICO 

COM CAPA PROTETORA. EMBALAGEM COM DADOS DE 

IDENTIFICAÇAO, PROCEDENCIA E VALIDADE, COM REGISTRO EM 

ORGAO COMPETENTE. 

UNIDADE 150 

11 

FIO MONONYLON MONOFILAMENTO PRETO NÃO ABSORVIVEL 

6-0 ESTÉRIL, AGULHA CUTICULAR 35MM, 3/8 CÍRCULO 

TRIANGULAR, 2,0CM, COMPRIMENTO DO FIO 45 CM. 

EMBALADOS EM ENVELOPE EM PAPEL  RÍGIDO, CONSTANDO 

TODOS OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E REEMBALADOS EM 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO.  ACONDICIONADOS EM CAIXA COM 24 

ENVELOPES, CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA E VALIDADE DO PROD. 

CX C/24 5 

12 

FITA CREPE HOSP 19 MM X 50 M - FITA EM CREPE, BRANCA, COM 

MASSA ADESIVA ANTIALERGICA A BASE DE ETER SINTETICO, 

TENDO UMA FACE COM PERFEITA ADERENCIA, MEDINDO 

(1,9CM X 50M), EMBALAGEM INDIVIDUAL EM MATERIAL QUE 

GARANTA A INTEGRIDADE DO PROD. 

UNIDADE 100 

13 

COMPRESSAS DE GAZE HIDRÓFILA ESTÉRIL, 7,5 X 7,5 CM 

QUANDO FECHADAS E 15 X 30 QUANDO ABERTA,13 FIOS POR 

CM2, DE ALGODÃO PURIFICADO, 5 DOBRAS, 8 CAMADAS, 

EMBALADAS EM PCT COM 5 UNIDADES. PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMO DEVE SER DE 12 MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA. 

CAIXA 4 

14 
COMPRESSA DE GAZE NÃO ESTERIL, 7,5 X 7,5CM – 13 FIOS, 

(15X30 CM ABERTA) PACOTE COM 500 UNIDADES. 
PCT C/500 100 

15 
DESINFETANTE DE ALTO NÍVEL, À BASE DE GLUTARALDEIDO 2% - 

5 LITROS  - REGISTRO ANVISA: 313290372 
LITRO 20 

16 
HIPOCLORITO DE SÓDIO 1%. EMBALADO EM MATERIAL QUE 

GARANTA A INTEGRIDADE DO PROD. EMBALAGEM CONSTANDO 

GALÃO – 

5 LITROS 
20 
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EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE, PROCEDÊNCIA, E N.  DO 

LOTE. GALÃO ESCURO C/ 5 LITROS. 

17 

AUTO LANCETA DE SEGURANÇA 21G C/100UN G-TECH; ATENDE 

A NR 32; 

PENETRAÇÃO CONSISTENTE; 

ESTERILIZADAS POR RADIAÇÃO - ÓXIDO DE ETILENO; 

AUTOMÁTICA: ACIONAMENTO POR CONTATO; 

ESPESSURA ULTRAFINA PARA PUNÇÃO INDOLOR; 

NÃO PERMITE REUTILIZAÇÃO; DESCARTE SEGURO; 

- USO ÚNICO; MATERIAL: 

- AGULHA: AÇO INOXIDÁVEL TIPO 304; 

- CORPO DA LANCETA: CORPO EM PLÁSTICO E TAMPA EM ABS; 

- DIÂMETRO DA AGULHA 21G - TIPO TRIFACETADA. 

CX C/100 20 

18 

LUVA PARA PROCEDIMENTO MEDIA (M), AMBIDESTRA, NAO 

ESTERIL, HIPOALERGICA, LEVEMENTE TALCADA OU LUBRIFICADA 

EM LATEX TATIL, FORMATO ANATOMICO, TEXTURA UNIFORME, 

SEM FALHAS E PREFERENCIALMENTE COM PUNHO LONGO, 

POSSUINDO BOA SENSIBILIDADE E FACILIDADE PARA CALCAR, 

(PROPORCIONANDO TOTAL CONTROLE DE INSTRUMENTOS E 

OBJETOS). EMBALAGEM: CAIXA COM 100 UNIDADES, 

CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICACAO, 

PROCEDENCIA, DATA DE FABRICACAO E DE VALIDADE, N. DO 

LOTE E DO REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. 

CX 20 

19 

LUVA PARA PROCEDIMENTO PEQUENA (P), AMBIDESTRA, NAO 

ESTERIL, HIPOALERGICA, LEVEMENTE TALCADA OU LUBRIFICADA 

EM LATEX TATIL, FORMATO ANATOMICO, TEXTURA UNIFORME, 

SEM FALHAS E PREFERENCIALMENTE COM PUNHO LONGO, 

POSSUINDO BOA SENSIBILIDADE E FACILIDADE PARA CALCAR, 

(PROPORCIONANDO TOTAL CONTROLE DE INSTRUMENTOS E 

OBJETOS). EMBALAGEM: CAIXA COM 100 UNIDADES, 

CONSTANDO EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICACAO, 

PROCEDENCIA, DATA DE FABRICACAO E DE VALIDADE, N. DO 

LOTE E DO REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE. 

CX 80 

20 

LUVA CIRURGICA ESTERIL N. 6,5, (PADRAO NACIONAL 

BRASILEIRO), CONFECCIONADA EM LATEX 100% NATURAL, COM 

ALTA SENSIBILIDADE TATIL IMPERMEAVEL, ANTIDERRAPANTE, 

BOA ELASTICIDADE E RESISTENCIA, FORMATO ANATOMICA, 

ACABAMENTO COM PUNHO, PERFEITA ADAPTACAO, TEXTURA 

UNIFORME, SEM FALHAS, TALCADA OU LUBRIFICADA, 

HIPOALERGENICA, ENVELOPADAS AOS PARES. EMBALAGEM 

COM DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA E TIPO 

UNIDADE 50 
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ESTERILIZACAO E PRAZO, VALIDADE, RGMS. VALIDADE MÍNIMA 

DE 18 MESES. 

21 

LUVA CIRURGICA ESTERIL N. 7,0, (PADRAO NACIONAL 

BRASILEIRO), CONFECCIONADA EM LATEX 100% NATURAL, COM 

ALTA SENSIBILIDADE TATIL IMPERMEAVEL, ANTIDERRAPANTE, 

BOA ELASTICIDADE E RESISTENCIA, FORMATO ANATOMICA, 

ACABAMENTO COM PUNHO, PERFEITA ADAPTACAO, TEXTURA 

UNIFORME, SEM FALHAS, TALCADA OU LUBRIFICADA, 

HIPOALERGENICA, ENVELOPADAS AOS PARES. EMBALAGEM 

COM DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA E TIPO 

ESTERILIZACAO E PRAZO, VALIDADE, RGMS. VALIDADE MÍNIMA 

DE 18 MESES. 

UNIDADE 50 

22 

LUVA CIRURGICA ESTERIL N. 7,5, (PADRAO NACIONAL 

BRASILEIRO), CONFECCIONADA EM LATEX 100% NATURAL, COM 

ALTA SENSIBILIDADE TATIL IMPERMEAVEL, ANTIDERRAPANTE, 

BOA ELASTICIDADE E RESISTENCIA, FORMATO ANATOMICA, 

ACABAMENTO COM PUNHO, PERFEITA ADAPTACAO, TEXTURA 

UNIFORME, SEM FALHAS, TALCADA OU LUBRIFICADA, 

HIPOALERGENICA, ENVELOPADAS AOS PARES. EMBALAGEM 

COM DADOS DE IDENTIFICACAO E PROCEDENCIA, DATA E TIPO 

ESTERILIZACAO E PRAZO, VALIDADE, RGMS. VALIDADE MÍNIMA 

DE 18 MESES. 

UNIDADE 50 

23 

MÁSCARA CIRÚRGICA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO, CAIXA 

COM 50 UNIDADES - DUPLA FACE, DEBOA QUALIDADE, DE 

FORMATO RETANGULAR COM 03 PREGAS HORIZONTAIS, 

CONFORTÁVEL  ANATOMICAMENTE, CONSTITUÍDA POR 3 

CAMADAS, CONFECCIONADA A BASE DE FIBRAS DE 

POLIPROPILENO (NÃO TECIDO) ISENTO DE FIBRAS DE VIDRO, 

QUE  PROPORCIONA UMA EFICIENTE FILTRAÇÃO BACTERIANA  

SUPERIOR A 99%, DOTADA DE CLIP NASAL FEITO DE  ALUMÍNIO 

LEVE TEMPERADO QUE SE AMOLDA A FACE,  OFERECE 

PROTEÇÃO DO USUÁRIO, COM FILTRO ANTI EMBAÇANTE, 

AMORTECE  O  CONTATO  COM  O  NARIZ  E  FORMA UMA BOLSA 

QUE VEDA O AR AQUECIDO ESCAPADO, REDUZINDO O 

EMBAÇAMENTO DOS ÓCULOS E  MICROSCÓPIOS. EMBALAGEM 

DEVENDO CONSTAR DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, PROCEDÊNCIA, 

DATA DE FABRICAÇÃO, VALIDADE, Nº DO REGISTRO NO 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

CX C/50 40 

24 

LENÇOL DESCARTAVEL SEM ELÁSTICO, A BASE DE FIBRAS DE 

POLIPROPILENO, COR BRANCA, LENCOL DESCARTAVEL; EM 

FALSO TECIDO, A BASE DE FIBRAS DE 100% POLIPROPILENO, 

GRAMATURA 30GR/M2 NO MINIMO; MEDINDO 200CM DE 

COMPRIMENTO X 90CM DE LARGURA (ACEITANDO 2% DE 

ROLO 150 
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VARIAÇÃO), SEM ELASTICO; EMBALADO EM PACOTE COM 10 

UNIDADES, EMBALADO EM PLASTICO ATOXICO INDIVIDUAL QUE 

GARANTA E INTEGRIDADE DO PROD. 

25 

SORO RINGER COM LACTADO 250 ML - SOLUÇÃO DE RINGER 

COM LACTADO CONTENDO CLORETO DE SÓDIO (6 MG/ML) + 

CLORETO DE POTÁSSIO (0,3 MG/ML) + CLORETO DE CÁLCIO (0,2 

MG/ML) + LACTATO DE SÓDIO (3 MG/ML). APRESENTAÇÃO EM 

BOLSA/FRASCO DE POLIPROPILENO TRANSPARENTESSISTEMA 

FECHADO CONTENDO 250 ML., SOLUÇÃO INJETÁVEL, LÍMPIDA, 

ESTÉRIL E APIROGÊNICA. VIA DE ADMINISTRAÇÃO: 

INTRAVENOSA E INDIVIDUALIZADA. USO ADULTO E PEDIÁTRICO.  

POSSUIR REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

BOLSA 300 

26 

SORO RINGER COM LACTADO 500 ML - SOLUÇÃO DE RINGER 

COM LACTADO CONTENDO CLORETO DE SÓDIO (6 MG/ML) + 

CLORETO DE POTÁSSIO (0,3 MG/ML) + CLORETO DE CÁLCIO (0,2 

MG/ML) + LACTATO DE SÓDIO (3 MG/ML). APRESENTAÇÃO EM 

BOLSA/FRASCO DE POLIPROPILENO TRANSPARENTESSISTEMA 

FECHADO CONTENDO 500 ML., SOLUÇÃO INJETÁVEL, LÍMPIDA, 

ESTÉRIL E APIROGÊNICA. VIA DE ADMINISTRAÇÃO: 

INTRAVENOSA E INDIVIDUALIZADA. USO ADULTO E PEDIÁTRICO.  

POSSUIR REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

BOLSA 300 

27 

DISPOSITIVO INTRAVENOSO N° 23 (SCALP) SCALPE- DISPOSITIVO 

PARA INFUSÃO VENOSA, CALIBRE N.23, ESTÉRIL, CONSTITUÍDO 

DE UMA AGULHA DE AÇO INOX, PAREDE FINA, BISEL BI 

ANGULADO TRIFACETADO, SILICONIZADO COM ÂNGULOS 

CONTROLADOSDENTRO  DOS PADRÕES INTERNACIONAIS, 

GARANTINDO  PENETRAÇÃO FÁCIL NO TECIDO, AUXILIADA POR 

SILICONIZAÇÃO ESPECIAL, UM ACESSÓRIO INTERMEDIÁRIO COM 

DESIGN DE BORBOLETA COM FLEXIBILIDADE NAS ASAS E 

FIRMEZA NA PARTE CENTRAL, DEVE APRESENTAR  O  NÚMERO 

IMPRESSO EM RELEVO, CORRESPONDENTE A  CADA CALIBRE, 01 

TUBO VÍNCULO TRANSPARENTE,  FLEXÍVEL E ATÓXICO DE  

ONECTOR TIPO LUER-LOOK E COM TAMPA VEDANTE, 

EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM PAPEL GRAU CIRÚRGICO, 

DEVENDO CONSTAR  EXTERNAMENTE DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO,  PROCEDÊNCIA, VALIDADE E ESTERILIZAÇÃO, Nº 

DO LOTE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

CX C/100 40 

28 

SERINGA DESCARTAVEL 05 ML, DE PLASTICO, ESTERIL, COM 

GRADUACAO MILIMETRADA E NUMERADA DE 01 ML, SENDO 

ESTA COM A IMPRESSAO DO LADO EXTERNO DO CORPO DA 

SERINGA E CONTENDO FIXACAO QUE EVITE O SEU APAGAR, SEM 

AGULHA BICO CENTRAL E LUER LOCK, CILINDRO, TRANSLUCIDO 

COM ALTO GRAU DE TRANSPARENCIA E INTERNAMENTE 

CX C/800 2 
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SILICONIZADO, ESCALA BEM MARCADA E COM ALTO GRAU DE 

PRECISAO. A SERINGA DEVERÁ SER COMPATÍVEL A TODAS AS 

MARCAS DE AGULHAS, FLANGE RECORTADA 

ANATOMICAMENTE, ANEL DE RETENCAO DE FORMA A IMPEDIR 

QUE O EMBOLO SE DESPRENDA DO CILINDRO NO MOMENTO DA 

ASPIRACAO. EMBALAGEM INDIVIDUAL COM PAPEL GRAU 

CIRURGICO E FILME TERMOPLASTICO COM SELAGEM CAPAZ DE 

MANTER LACRE DE INTEGRIDADE E ESTERILIDADE. DEVERA 

CONTER EXTERNAMENTE DADOS DE IDENTIFICACAO, 

PROCEDENCIA, N. DO REGISTRO NO MINISTERIO DA SAUDE, 

LOTE, DATA DE VALIDADE MINIMA DE 24 MESES. 

29 

SORO FISIOLÓGICO 100ML – SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO A 

0,9% BOLSA DE 100 ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL TRANSPARENTE, 

ESTÉRIL, APIROGÊNICA, ACONDICIONADO EM BOLSA DE SISTEMA 

FECHADO, DEVIDAMENTE ROTULADO COM VOLUME NOMINAL 

DEFINIDO, RECIPIENTE TRANSPARENTE OU TRANSLÚCIDO, 

RESISTENTE À PRESSÃO E TRAÇÃO, APRESENTANDO, BICO 

CONECTOR RESISTENTE E QUE NÃO PRODUZA RACHADURAS NO 

MOMENTO DA CONEXÃO C/ ALÇA DE SUSTENTAÇÃO 

RESISTENTE, REGISTRO NO MS, COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E DE ACORDO COM A 

NOVA LEGISLAÇÃO. 

BOLSA 1500 

30 

SORO FISIOLÓGICO 1000ML -  SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO 

A 0,9% BOLSA DE 1000 ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL 

TRANSPARENTE, ESTÉRIL, APIROGÊNICA, ACONDICIONADA EM 

RECIPIENTE DE PLÁSTICO FECHADO, BOLSA DE SISTEMA 

FECHADO.DEVIDAMENTE ROTULADO COM VOLUME NOMINAL 

DEFINIDO, RECIPIENTE TRANSPARENTE OU TRANSLÚCIDO, 

RESISTENTE À PRESSÃO E TRAÇÃO, APRESENTANDO, BICO 

CONECTOR RESISTENTE E QUE NÃO PRODUZA RACHADURAS NO 

MOMENTO DA CONEXÃO C/ ALÇA DE SUSTENTAÇÃO 

RESISTENTE, REGISTRO NO MS, COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E DE ACORDO 

COMLEGISLAÇÃO VIGENTE. 

BOLSA 400 

31 

SORO FISIOLÓGICO 250ML – SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO A 

0,9% BOLSA DE 250 ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL TRANSPARENTE, 

ESTÉRIL, APIROGÊNICA, ACONDICIONADO EM BOLSA DE SISTEMA 

FECHADO. DEVIDAMENTE ROTULADO COM VOLUME NOMINAL 

DEFINIDO, RECIPIENTE TRANSPARENTE OU TRANSLÚCIDO, 

RESISTENTE À PRESSÃO E TRAÇÃO, APRESENTANDO, BICO 

CONECTOR RESISTENTE E QUE NÃO PRODUZA RACHADURAS NO 

MOMENTO DA CONEXÃO C/ ALÇA DE SUSTENTAÇÃO 

BOLSA 900 
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PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA / ESCOLHA DA MELHOR PROPOSTA. 

1.5. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema, no endereço 

eletrônico http://transparencia.florinea.sp.gov.br:8079/comprasedital/. 

1.5.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional 

de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, 

na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

1.5.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo 

ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a 

RESISTENTE, REGISTRO NO MS, COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E DE ACORDO COM A 

NOVA LEGISLAÇÃO. 

32 

SORO FISIOLÓGICO 500ML -  SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO A 

0,9% BOLSA DE 500 ML, SOLUÇÃO INJETÁVEL TRANSPARENTE, 

ESTÉRIL, APIROGÊNICA, ACONDICIONADA EM RECIPIENTE DE 

PLÁSTICO FECHADO, BOLSA DE SISTEMA 

FECHADO.DEVIDAMENTE ROTULADO COM VOLUME NOMINAL 

DEFINIDO, RECIPIENTE TRANSPARENTE OU TRANSLÚCIDO, 

RESISTENTE À PRESSÃO E TRAÇÃO, APRESENTANDO, BICO 

CONECTOR RESISTENTE E QUE NÃO PRODUZA RACHADURAS NO 

MOMENTO DA CONEXÃO C/ ALÇA DE SUSTENTAÇÃO 

RESISTENTE, REGISTRO NO MS, COM VALIDADE MÍNIMA DE 12 

MESES A PARTIR DA DATA DE ENTREGA E DE 

ACORDOLEGISLAÇÃO VIGENTE. 

BOLSA 700 

33 

TESTE RÁPIDO BETA HCG - DETECÇÃO QUALITATIVA DE 

GONADOTROFINA CORIÔNICA HUMANA (HCG) 

SENSIBILIDADE: >99% 

ESPECIFICIDADE: >99% 

ARMAZENAMENTO: 2 A 30°C 

AMOSTRA: SORO, PLASMA E URINA 

VOLUME DE AMOSTRA: 100UL PARA CASSETE 

TEMPO DO TESTE: 5 E 7 MINUTOS (NÃO LER APÓS 7 MINUTOS) 

CUT-OFF: 25MUI/ML 

APRESENTAÇÃO: TIRA 

CX C/100 1 
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responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros não autorizados. 

1.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

1.6.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação e seu(s) 

anexo(s); 

1.6.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.6.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 

do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
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1.6.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do 

mesmo grupo econômico; 

1.6.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 

do fornecedor; 

1.6.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 

nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

1.6.5. Sociedades cooperativas. 

1.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

DO INGRESSO NA DISPENSA PRESENCIAL  

1.8. O ingresso do fornecedor se dará mediante a coleta de propostas de preços e 

respectiva verificação das condições de habilitação. 

1.9. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou 

o desconto ofertado, vinculam a Contratada. 

1.10. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

1.10.1.  A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 
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1.10.2. Os preços ofertados, na proposta, serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1.11. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

1.12. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

1.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 

1.14. No cadastramento da proposta serão observadas as seguintes declarações:  

1.14.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

1.14.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação e seus anexos; 

1.14.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

1.14.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 

8.213/91. 

1.14.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.15. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LO

 E
D

U
A

R
D

O
 P

IN
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

lo
rin

ea
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

D
89

-9
C

87
-8

75
7-

81
E

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
D

89
-9

C
87

-8
75

7-
81

E
E

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


 

 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Art.. 42 a 

49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.. 

2. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

2.1. Encerrada a fase de coleta de propostas, será verificada a conformidade da 

proposta que apresentou menor preço para o lote e esta será classificada em primeiro 

lugar, quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

2.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço 

máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas. 

2.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estipulado pela Administração. 

2.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado 

na ata do procedimento da dispensa, devendo esta ser anexada aos autos do processo 

de contratação. 

 

2.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor negociado, 

acompanhada de documentos complementares, se necessários.  

 

2.4.1. Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta 

deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

2.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 30 (trinta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

2.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

2.6.1. Contiver vícios insanáveis; 
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2.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou 

em seus anexos; 

2.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

2.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

2.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso 

ou seus anexos, desde que insanável. 

2.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços: 

2.7.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente 

preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

2.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 

àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 

medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

2.8. Além das disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o 

seguinte: 

2.8.1. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por 

preço unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a 

contratação. 

2.8.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

2.8.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 

inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 

exigíveis de acordo a Lei. 

2.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.   
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2.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ser ajustada pelo fornecedor, no prazo 
indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

2.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas; 

2.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

2.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 

área especializada no objeto. 

2.12. Se a proposta ou vencedor for desclassificado, será examinada a MENOR proposta 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

2.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação.  

3. HABILITAÇÃO. 

3.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor que apresentar a proposta mais vantajosa. 

3.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União  

(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
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3.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora 

e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992, 

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

3.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no respectivo Relatório. 

3.2.1.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

3.2.1.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à 

sua desclassificação 

3.2.2. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

3.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

3.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes 

do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

3.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

3.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, 

indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos 

não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato 

digital, por meio do sistema, no prazo de uma hora, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 

3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021). 

 

 

3.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

3.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
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3.7. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3.8. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

3.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

3.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação. 

3.10.1.  Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, 

o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação. 

3.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

4. CONTRATAÇÃO 

4.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato. 

4.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação.  

4.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo 

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 

eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 5 (dias) dias, a contar da data 

de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
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4.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

4.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

4.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 

negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação e seus anexos; 

4.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

4.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

4.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

5. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

5.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

5.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

5.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

5.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

5.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

5.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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5.1.7.  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

5.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

5.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

5.1.10.  Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

5.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o 

conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento das propostas. 

5.1.11.  Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

5.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

5.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 5 % (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 
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casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

5.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º). 

5.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 

5.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

5.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º). 

5.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

5.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

5.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

5.10. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

5.11. As peculiaridades do caso concreto; 

5.12. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

5.13. Os danos que dela provierem para o Contratante; 

5.14. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

5.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 
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tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados 

e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

5.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

5.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

5.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 

6. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

6.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

6.1.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

6.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços 

que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

6.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada 

fora deste procedimento. 
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6.1.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

6.2. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação, deverá ser atendido o 

prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

6.3. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

6.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação em contrário. 

6.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

das propostas observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

6.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a 

todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

6.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 

o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação.  

6.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

6.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

6.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
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6.11. Integram este Aviso de Contratação, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

6.11.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

6.11.2. ANEXO II – Estudo Técnico Preliminar; 

6.11.3. ANEXO III – Termo de Referência  

6.11.4. ANEXO IV – Mediana 

6.11.5. ANEXO V – Modelo de Proposta Padrão 

6.11.6. ANEXO VI - Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

Florínea-SP, 18 de novembro de 2024 

 

 

 

________________________________________ 

Paulo Eduardo Pinto 
Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

1. As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são aquelas 

discriminadas nos itens a seguir: 

1.1 Habilitação jurídica 

1.1.1 Empresário individual: Inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

1.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

1.1.4 Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: 

portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União 

e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 

Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

1.1.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

1.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição 

do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

1.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971. 
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1.1.8 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............ (especificar a 

atividade contratada sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão 

competente) nos termos do art. ..... da (Lei/Decreto) n° ........ 

1.1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

1.2 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

1.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

1.2.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

1.2.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

1.2.5 Preencher o Anexo III do Edital (Declarações Unificada) 

1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

1.2.7 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes 

estadual/municipal/distrital, se houver, relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

1.2.7.1 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual 

que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei 

Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

1.2.8 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre;  

1.2.8.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais/municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição 
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mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu 

domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 

legislação de regência. 

1.3 Habilitação econômico-financeira:  

1.3.1 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do 

domicílio ou sede do fornecedor, caso se trate de pessoa física (art. 5º, inciso II, alínea “c”, 
da IN Seges/ME nº 116/2021) ou de sociedade simples;  

1.3.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 

fornecedor; 

1.4 Habilitação técnica  

1.4.1 Registro ANVISA/M.S. 

1.4.2 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a seguinte 

documentação complementar: 

1.4.3 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos 

para a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 

comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764 de 1971; 

1.4.4 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – 

DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

1.4.5 A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

1.4.6 O registro previsto na Lei nº 5.764, de 1971, art. 107; 

1.4.7  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; e 

1.4.8  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 

aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três 

registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais 

ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a 

cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 
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1.4.9 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o 

art. 112 da Lei n.º 5.764, de 1971 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador. 
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ANEXO VI 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORINEA/SP 

(Processo Administrativo n°      /2024) 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº0000/2024, 

QUE AJUSTAM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FLORÍNEA/SP, POR INTERMÉDIO DO (A) 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS E A 

EMPRESA       

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA, pessoa jurídica de direito público, com sede 

a Rua Livino Cardoso de Oliveira, 699 – Centro, no município de Florínea, Estado de São 

Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 44.493.575/0001-69, neste ato representada por seu 

Prefeito Municipal o Senhor      , brasileiro,      ,      , portadora do RG n.º       

e CPF n.º      , residente e domiciliado na      , no município de Florínea, Estado de 

São Paulo, simplesmente denominado ENTIDADE GERENCIADORA, e o(a) empresa      , 

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o      , sediado(a) na Rua       nº      , Bairro      , 

Cidade      /      , CEP.      doravante designado FORNECEDOR BENEFICIÁRIO, 

neste ato representado(a) por      conforme atos constitutivos da empresa apresentada 

nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº      /2024 e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar a  presente Ata de Registro de Preços, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº.      /2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é o Registro de Preços para      , nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

Objeto Registrado: 

       

 

Vinculam esta ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, independentemente de transcrição: 

I – O Estudo Técnico Preliminar; 

II - O Termo de Referência;  

III - O Edital da Licitação; 

IV - A Proposta; 

Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (Art. 84, caput) 

2.1. O prazo de vigência da Ata é de 12 (doze) meses contados do(a) podendo ser 

prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PEDIDOS. (Art.83) 

4.1. Os pedidos serão realizados por meio de nota de Empenho. 
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CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. ( Art. 83) 

5.1. O valor total Registrado é de R$       

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos 

ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE:  NÃO SE APLICA 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE GERENCIADORA (art. 92, X, XI e 

XIV) 

8.1. São obrigações da Entidade Gerenciadora: 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

8.1.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 

Referência; 
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8.1.4. Notificar o Fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, 

no total ou em parte, às suas expensas; 

8.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata de Registro de Preços e o 

cumprimento das obrigações pelo Fornecedor; 

8.1.6. Comunicar o Fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que pertine à 

parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.1.7.  Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao 

fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente Ata de 

Registro de Preços; 

8.1.8. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas em lei e nesta Ata de Registro de 

Preços;  

8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 

a boa execução do ajuste. 

 8.2. A administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.3. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
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8.4. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.5. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR BENEFICIÁRIO (art. 92, XIV, 

XVI e XVII) 

9.1. O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes desta Ata de 

Registro de Preços e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.2. Comunicar a Unidade Gerenciadora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos 

ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2. O fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.2.1. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

9.3.  Paralisar, por determinação da Unidade Gerenciadora, qualquer atividade que 

não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.4. Manter durante toda a vigência da Ata Gerenciadora, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.5. Cumprir, durante todo o período de execução da ATA , a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei 

n.º 14.133, de 2021); 

9.6. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.7.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

9.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.9. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

9.10. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 

de regência; 

9.11. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 

13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 

pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
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9.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o 

local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.13. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere. 

9.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

10.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 
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e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 

(1) Moratória de 05 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(2) Moratória de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor total do contrato, até o máximo de 15 % (quinze por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
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(3) Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, 

no caso de inexecução total do objeto. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste INSTRUMENTO não exclui, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4. Todas as sanções previstas neste INSTRUMENTO poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 

(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (TRINTA) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 

previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 
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a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 

ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 

com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 

por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 

e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 

da Lei nº 14.133/21. 
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11.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 

FORNECEDOR (art. 28 Decreto Federal nº. 11.462/2023) 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 

27; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

§ 1º Na hipótese prevista no inciso IV do caput, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 

manutenção do registro de preços, vedadas novas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

§ 2º O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no caput será formalizado 

por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa. 
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§ 3º Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de 

reserva, observada a ordem de classificação. 

12.1. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3. Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos Arts. 25 do 

Decreto Federal 11.462/2023 
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15.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Assis/SP para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

Florínea/SP, XX de XX de 2024. 

AS PARTES: 

 

  

_______________________________ 

Prefeito Municipal de Florínea 

Contratante 

 

 

_______________________________ 

Proprietário 

Contratada 

 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
1 

pe
ss

oa
:  

P
A

U
LO

 E
D

U
A

R
D

O
 P

IN
T

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//f

lo
rin

ea
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/0

D
89

-9
C

87
-8

75
7-

81
E

E
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 0
D

89
-9

C
87

-8
75

7-
81

E
E

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________ 
RG nº  
CPF nº  

 

 

 

 
________________________________ 

RG nº 
CPF nº 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Florínea/SP, CNPJ nº 44.493.575/0001-69, 

com sede na Rua Livino Cardoso de Oliveira, nº 699, Centro, no município de 
FLORÍNEA/SP. 

CONTRATADO:  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº (DE ORIGEM): 0xx/2024. 
OBJETO:  
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de 

sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das 
manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no 
Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 
01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que 
vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário 
Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, 
conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, 
nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) 
de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e 

consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Florínea/SP XX de XXXXX de 2024. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________________________________ 

 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo: 

CPF:  

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________________________________ 

 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  
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Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________________________________ 

 

FISCAL DO CONTRATO: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscalizar a execução dos serviços.         

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:  ___________________________________________________ 
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